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“Acrescenta o § 10 ao art. 144 da 

Constituição Federal para definir a 

competência para a investigação 

criminal pelas polícias federal e 

civis dos Estados e do Distrito 

Federal” 

 
 

VOTO EM SEPARADO 
(Do Sr. Onyx Lorenzoni) 

 
 

I- RELATÓRIO 
 
 

A Proposta de Emenda à Constituição em comento pretende 
acrescentar o §10 ao art. 144 da Constituição Federal, para restringir a 
investigação criminal à competência das polícias federal e civis dos Estado 
e do Distrito Federal. 

O autor justifica sua proposta alegando que a investigação criminal 
conduzida pela polícia judiciária, que determina o total acesso das partes 
às peças do inquérito policial, pressupõe respeito aos direitos fundamentais 
do investigado. 

Ademais, destaca que “a falta de regras claras definindo a atuação dos 
órgãos de segurança pública neste processo tem causado grandes 
problemas ao processo jurídico do Brasil.” Alega que “procedimentos 
informais de investigação conduzidos em instrumentos, sem forma, sem 
controle, e sem prazo, condições absolutamentes contrárias ao estado de 
direito vigente”. 

Distribuída a proposta à esta Comissão o relator foi pela admissibilidade 
fixando “para as polícias ditas judiciárias a competência privativa para o 
exercício da investigação criminal de delitos, exceto militares, que lhes 
cabem por determinação constitucional.”  

 

É o relatório.  
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II- VOTO 

 
 
 

Em que pesem os argumentos do nobre relator, com as merecidas vênias, 
a PEC não pode ser admitida, por ofensa ao Princípio da Separação dos 
Poderes, tutelado como clausula pétrea (CF art. 60 §4ºIII), na medida em que 
mitiga a autonomia das Casas Legislativas, responsáveis pelo policiamento 
interno e apuração dos delitos ocorridos em suas dependências.  

A teor do texto constitucional, tanto a Câmara quanto ao Senado possuem, 
entre outras, competência privativa para disporem “sobre sua organização, 
funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços ...” (CF arts. 51, IV; e 52, XIII). Regra 
idêntica consta de Constituições Estaduais, em função do princípio da 
simetria.  

Com fundamento nessa prerrogativa, a Câmara dos Deputados por 
exemplo adotou a Resolução nº18 de 2003, que em diferentes dispositivos 
atribui competência ao seu Departamento de Polícia Legislativa para os 
seguintes atos: I- coordenar e executar tarefas relacionados com inquéritos e 
sindicâncias; II-  promover investigações em inquéritos policiais; III- realizar 
ações de inteligência destinadas a instrumentar o exercício de policia judiciária 
e apurações penais, na esfera de sua competência. 

A proposta derroga o ato legislativo interno, implicando perda de poder pelo 
Parlamento, que passará a conviver com interferência irrestrita de agentes da 
polícia judiciária para apurar fatos eventualmente verificados em suas 
dependências, envolvendo pessoas vinculadas ou não a ele.   

Em Nota Técnica, que chegou às nossas mãos através da Assessoria 
Parlamentar do Ministério Público da União nesta Casa, a Associação 
Nacional dos Procuradores da República, enfatiza outro ponto que impede a 
tramitação da PEC: a exclusividade pretendida compromete a atribuição do 
Ministério Público, atropelando princípios e direitos individuais 
constitucionalmente assegurados, como se vê deste trecho da Nota, subscrita 
pelo Procurador da República Alexandre Camanho de Assis:  

 

Tem-se, portanto, que a supressão de atribuição do Ministério Público, já 
reconhecida e sufragada pela doutrina e jurisprudência, acaba por 
configurar proposta tendente a atingir os princípios e direitos tutelados 
especialmente pela Constituição (art. 60 §4º), na medida em que limita 
perniciosamente sua defesa.  
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Nessas circunstâncias, opinamos pela inadmissibilidade da Proposta de 
Emenda  à Constituição nº 37, de 2011. 

 
 

Sala da Comissão, em          de Dezembro de 2011. 
 
 
 
 
 

Deputado Onyx Lorenzoni 
Vice- líder do DEM 


